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 TERMO DE REFERÊNCIA 

 Processo nª 2025-LWBQ4  

MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

(    ) Dispensa  

( X ) Inexigibilidade 

(    ) Pregão 

(    ) Concorrência 

 

 

TIPO 

( X ) Menor Preço Global  (   ) Menor Preço por Lote (    ) Menor Preço por Item 

 

TIPO DE CONTRATAÇÃO 

(    ) Bens  (  X  ) Serviços (    ) Obras 

 

1. DO OBJETO    

1.1 Contratação de curso de capacitação sobre o tema: 

“Os Impactos da Reforma Tributária nos Municípios e as Estratégias para Aumentar as Receitas 

Municipais”. 

1.2 DA NATUREZA DO OBJETO: O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de 

bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA  

Considerando as iminentes alterações no sistema tributário nacional, é fundamental que os servido-

res municipais estejam atualizados e preparados para adequar os procedimentos internos, planejar 

ações e propor medidas que garantam o equilíbrio fiscal. A capacitação permitirá: 

• Entender os impactos da Reforma Tributária na arrecadação municipal. 

• Planejar a transição para o novo modelo tributário. 

• Adotar estratégias eficazes de incremento das receitas próprias, como melhorias na co-

brança, fiscalização e modernização dos processos. 

• Garantir maior eficiência na gestão tributária e financeira. 

Além disso, o investimento na qualificação dos servidores contribui para uma administração pública 

mais eficiente, moderna e alinhada com as novas exigências legais. 
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3. QUANTITATIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO 

Obs: em relação ao CATSERV, por ser um serviço específico, deverá ser considerada a 

descrição deste termo de referência. 

 
A contratação do curso especializado para a Secretaria Municipal de Finanças será realizada por 

inexigibilidade de licitação, conforme previsto no artigo 74, inciso III da Lei nº 14.133/2021, que 

permite a contratação direta quando o serviço exigir notória especialização. A empresa selecionada 

foi escolhida com base em sua notória especialização nas áreas de gestão tributária e reforma 

tributária, áreas que são essenciais para a capacitação de nossa equipe. 

 

A pesquisa de mercado foi conduzida por meio da análise da documentação apresentada pela 

empresa, que comprovou sua qualificação técnica para a execução do curso. A documentação 

fornecida demonstrou que a empresa possui a experiência necessária na realização de treinamentos 

especializados para órgãos públicos, como comprovado em outros contratos realizados com 

prefeituras. 

 

Essa foi a única empresa que apresentou um conteúdo programático que atende integralmente às 

necessidades específicas da Secretaria Municipal de Finanças, não havendo outras alternativas no 

mercado que ofereçam um programa de capacitação com a mesma especialização e enfoque 

técnico. Dessa forma, a contratação por inexigibilidade de licitação está plenamente fundamentada 

na notória especialização da empresa e na exclusividade de seu conteúdo programático, conforme 

a legislação vigente. 

 

  

ITEM 
CATMAT/ 
CATSERV DESCRIÇÃO UNID QTD 

VALOR UNI-
TÁRIO 

VALOR TOTAL  

01 

 
 

 
 
 
 
 

15431 

INSCRIÇÃO EM CURSO -  “OS IM-

PACTOS DA REFORMA TRIBUTÁ-
RIA NOS MUNICÍPIOS E AS ES-
TRATÉGIAS PARA AUMENTAR AS 
RECEITAS MUNICIPAIS”. 
 
INCLUSO: Inscrição, material didá-
tico (apostila impressa) e de apoio 
(mochila, bloco de anotações e ca-
netas), certificado digital, coffee 
break e almoço durante o período do 
curso, hospedagem com café da 
manhã em 01 apartamento indivi-
dual e 01 apartamento duplo. 

UNID 03 R$ 4.260,00 R$  12.780,00 

TOTAL  R$ 12.780,00 
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4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 050 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Unidade: 100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 

Programa: 
050100.0412300072.018 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Elemento de Despesa: 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 150000009999 – RECURSOS ORDINARIOS 

Ficha: 0000112 

Valor: R$ 8.520,00 

 

Órgão: 050 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Unidade: 100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Programa: 
050100.0412300072.019 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMINIS-
TRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Elemento de Despesa: 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 150000009999 – RECURSOS ORDINARIOS 

Ficha: 0000125 

Valor: R$ 4.260,00 

 

5. LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

A entrega dos bens/execução do serviço se dará nos locais especificados abaixo: 

Endereço: Auditório do HOTEL COMFORT SUÍTES VITÓRIA, Av.Saturnino de Brito, 1327, 

Praia do Canto, Vitória - ES, 29055-180. 

Telefone de contato: (28) 99902-7588 (Compras) ou (28) 99911-9049 (Emerson). 

 

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura.  

7. DO VALOR TOTAL ESTIMADO 

7.1. O valor total estimado da contratação será apurado com base na análise da documentação 

apresentada pela empresa, a qual comprovou sua especialização e capacidade técnica para a 

execução do serviço. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras da municipalidade, 
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considerando as especificações do conteúdo programático oferecido pela empresa, que foi a única 

a apresentar um programa adequado às necessidades da Secretaria Municipal de Finanças. 

7.2. A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, conforme o artigo 74, inciso III da 

Lei nº 14.133/2021, uma vez que a empresa selecionada detém notória especialização no tema da 

reforma tributária e gestão tributária municipal, áreas essenciais para o curso a ser oferecido. 

7.3. Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos relacionados ao serviço contratado, 

como tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, de acordo com as 

condições e o conteúdo programático apresentados pela empresa escolhida. 

7.4. A proposta de preço deverá informar a validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

conforme a necessidade de adequação à execução do serviço contratado e ao cronograma 

estabelecido. 

7.5. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta 

dos recursos consignados no orçamento vigente da Administração Pública Municipal, por meio da 

dotação orçamentária própria da Secretaria Municipal de Finanças, conforme especificado nos autos 

do processo administrativo correspondente. 

7.6. O preço que vigorará no contrato corresponde ao preço unitário proposto, com data-base no mês 

da celebração do contrato, conforme definido na proposta da empresa escolhida. 

7.7. Toda vez que se verificar alteração no equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido 

pela CONTRATADA em sua proposta de preços, será realizada a competente revisão contratual, 

visando restabelecer os valores necessários para garantir o bom desempenho dos serviços 

contratados, com base nas condições estabelecidas para a execução do curso. 

8. PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO CONTRATUAL 

8.1 O prazo de entrega do bem/execução do serviço será conforme proposta. 

8.2 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de (05) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta.  

8.3 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
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prazo de (20) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

8.4  Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de (10) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado.  

8.4.1  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo.  

8.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA A HABILITAÇÃO  

( X ) Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade equivalente 

ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

Outras exigências de qualificação técnica: 

Serão consideradas inabilitadas a proposta da empresa que deixarem de apresentar a documentação 

solicitada ou a apresentarem com vícios em partes essenciais e não atenderem a quaisquer dos 

requisitos exigidos para habilitação. 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

( X ) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

( X ) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

( X ) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço;  
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( X ) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

( X ) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

( X ) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

9.1.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

a) A empresa não poderá danificar, alterar, ou causar qualquer dano ao meio ambiente para 

execução do objeto, sendo responsável por qualquer dano causado. 

b) (Não) Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

c) O fornecedor será selecionado por meio da realização de notória especialização/inexigibilidade, 

que culminará com a seleção da proposta de global. 

d) Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.2. Habilitação Jurídica 

(    ) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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(    )  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

(     ) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

( X ) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

(   )   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

(    ) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

(     ) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 

(   ) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

(     ) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

(    ) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
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(     ) Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada 

sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da 

(Lei/Decreto) n° ........ 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

(  X ) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

( X ) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

(  X ) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

( X ) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

( X ) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

( X ) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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9.4. Qualificação econômico-financeira  

(    ) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

( X ) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

(    ) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

                Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                      

LG =      _____________________________________   >=1,0 

                Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

               Ativo Total 

 SG =      _____________________________________   >=1,0 

                Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

EG =    _____________________________________   <=1,0 

             Ativo Total 

 

           Ativo Circulante 

LC =    _____________________________________   >1,0 

           Passivo Circulante 

 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º). 
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O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

10. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO/ ENTREGA DO MATERIAL 

Representantes da Secretaria de Finanças para o recebimento, acompanhamento e fiscalização, 

juntamente com o Secretário Municipal de Finanças: 

Nome do servidor: LUCIANA GRILLO 

Função/ Cargo: GERENTE DE FISCALIZAÇÃO 

 

Nome do servidor: THAINÁ DA SILVA RIGO 

Função/ Cargo: OFICIAL ADMINISTRATIVO 

 

10.1 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consiste na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e 140 da Lei nº 

14.133/21. 

10.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

10.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

10.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

10.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  
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10.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119).  

10.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

10.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

10.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

10.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade. 

 

11. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE   

11.1 Os materiais/serviços estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria participante a qual caberá o 

direito de recusar, caso o(s) serviço(s) não esteja(am) de acordo com o especificado; 

12. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS  

12.1. Para cumprimento da medição dos serviços, a CONTRATADA protocolará, medição contendo 

relatório dos serviços prestados no mês referente,  

12.2. O prazo para a fiscalização do CONTRATANTE se manifestar sobre a aprovação e liberação 

da medição apresentada será de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do protocolo;  

12.3. Após manifestação do FISCAL, favorável à aprovação e liberação da medição, a mesma será 

encaminhada para a autoridade superior aprovar o faturamento e posterior pagamento, desde que 

observadas às obrigações contratuais por parte da CONTRATADA;  

12.4. Após aprovação da autoridade superior a medição será encaminhada para o Setor de Compras 

para solicitação da nota fiscal e a documentação completa que comprove cumprimento da legislação 

em vigor quanto às obrigações assumidas na contratação, tais como:  
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  

b) Prova de regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, mediante certidão conjunta 

expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa;  

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa.  

g) Certidão de Falência e Concordata.  

12.6. Ficam dispensados de serem apresentados os documentos que comprovem o cumprimento da 

legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na contratação, quando os mesmos não 

estiverem com a validade expirada.  

13. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO  

13.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente, integralmente, até 30 

(trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, 

por meio de ordem bancária, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.  

13.2. O atesto da fatura será efetuado pelo fiscal do contrato, o qual anexará à mesma a ordem de 

serviço emitida, sendo que o orçamento apresentado estará anexado a tal ordem de serviço.  

13.3. Quando do faturamento dos serviços, os mesmos devem ser feitos pela Secretaria Municipal 

de Finanças, por dotação orçamentária específica;  

13.4. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) 

devolvido(s) à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.  

13.5. O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 

devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual.  
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13.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito de acréscimos de qualquer natureza.  

13.7. Se quando da efetivação do pagamento, os documentos apresentados em atendimento às 

exigências de habilitação, estiverem com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a 

apresentação de novos documentos.  

13.8. Serão retidos, na fonte, os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente 

efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, exceto se a contratada for 

optante do SIMPLES NACIONAL, que obedecerá a legislação específica.  

13.9. Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteração de sua condição de optante pelo 

SIMPLES NACIONAL, sob pena da aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis.  

13.10. Não haverá reajuste de preços.   

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

Obriga-se a Administração/Contratante: 

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas ao objeto 

entregue/executado; 

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na 

licitação e no Contrato; 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob 

os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas 

corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do 

contrato; 

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 

pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

20
25

-R
43

S
W

C
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

27
/0

6/
20

25
 1

6:
08

   
 P

Á
G

IN
A

 1
3 

/ 2
4

mailto:financas@vargemalta.es.gov.br


        PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
      SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

------------------------------------------------------------------------------------------ 

                                                                                                                             Página 14 de 23 

 

CNPJ 31.723.570/0001-33 

R. Ver. Pedro Israel David, S/nº - Vargem Alta - Espírito Santo - - CEP: 29295-000 

e-mail: financas@vargemalta.es.gov.br – Tel.: (28) 3528-1900 
www.vargemalta.es.gov.br 

h) demais condições constantes neste termo de referência.  

 

14.1. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do contrato;  

 

14.2. Designar servidores para fiscalizar e acompanhar os serviços constantes do objeto deste 

TERMO DE REFERÊNCIA; 

  

14.3. Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

estabelecendo sua correção;  

 

14.4. Providenciar as inspeções da PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, com vistas ao cumprimento de 

todas as obrigações da CONTRATADA;  

14.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste instrumento;  

14.6. O CONTRATANTE, não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente ou 

futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da CONTRATADA, 

relativas às obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em qualquer 

momento que vierem a ocorrer.  

15. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA  

Obriga-se a empresa vencedora: 

a) atender a todas as solicitações de execução dos serviços durante a vigência do contrato, 

observados os quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

b) ao fornecimento/execução do objeto, de acordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações 

determinadas pela legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto/execução do 

serviço objeto do edital; 

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se 

verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos 

mesmos; 
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e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da 

entrega do produto/execução do serviço; 

f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto 

fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional; 

g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de 

Registro de Preços, sem previa autorização da contratante; 

h) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

i) a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais 

clientes da contratada; 

j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência 

ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 

k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 

espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 

l) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, 

a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 

obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que 

se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 

visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 

m) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por 

todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração. 

15.1. Executar o objeto em sua totalidade, executando os serviços com pessoal idôneo, devidamente 

habilitado e capacitado, cabendo-lhe a total e exclusiva responsabilidade pela coordenação, já que 

é responsável legal, administrativa e técnica pelos serviços executados;  

15.2. Permitir que os prepostos do CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo e hora o 

andamento dos serviços. A ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 

CONTRATADA das responsabilidades previstas para a contratação;  
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15.3 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se 

obrigam a entender prontamente;  

15.4. Fornecer ao CONTRATANTE, sempre que solicitada, quaisquer informações e ou 

esclarecimento sobre o andamento dos serviços;  

15.5. O presente Termo de Referência não servirá de nenhuma forma como fundamento para a 

constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a 

CONTRATADA colocar a serviço;  

15.6. Recrutar e contratar a mão-de-obra especializada em seu nome e sob sua responsabilidade, 

sem qualquer solidariedade do CONTRATANTE, cabendo-lhe responsabilizar-se pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sendo que a 

inadimplência de tais obrigações, não transfere ao CONTRATANTE, a responsabilidade pelo seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;  

15.7. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentadoras de Segurança, medicina e Higiene do 

Trabalho previstas na legislação pertinente, bem como adotar e assumir todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência 

da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com 

eles, ainda que verificadas nas dependências do CONTRATANTE;  

15.8. Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;  

15.9. Utilizar equipamentos adequados necessários à boa execução dos serviços sob sua 

responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção 

de acidentes e danos materiais que possam ocasionar ao CONTRATANTE ou a terceiros;  

15.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o 

objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

de materiais empregados;  

15.11. Prestar os serviços com integral observância das disposições exigidas, de acordo com a 

melhor qualidade e técnica disponível no mercado e em estrita conformidade com o disposto na 

legislação aplicável, fornecendo mão-de-obra, e, quando assim determinado, respondendo 

diretamente por sua qualidade e adequação;  
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15.12. Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a 

sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus 

empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando ao 

CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 

solidariedade ou responsabilidade;  

15.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, se aplicável; 

15.14. Competirá à CONTRATADA a admissão de motoristas, ajudantes, funcionários e demais 

necessários ao bom desempenho dos serviços, correndo por sua conta também, os encargos sociais, 

uniformes, vestiários e demais exigências das leis trabalhistas;  

15.15. A CONTRATADA não poderá ceder ou subcontratar parcial ou totalmente o objeto contratado;  

15.16. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência;  

15.17. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, durante 

toda a execução dos serviços;  

15.18. Apresentar a ART e/ou RRT no respectivo conselho de classe, referente à execução dos 

serviços e elaboração do produto final, no que competir;  

15.19. Apresentar os respectivos documentos de responsabilidade técnica, devidamente registrados 

nos conselhos de classe a que lhes competem, referente à execução dos serviços e elaboração do 

produto final, no que competir;  

15.20. A verificação de quaisquer falhas no projeto/serviço que importem em prejuízo ao 

CONTRATANTE ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial dos serviços;  

15.21. Será a CONTRATADA responsabilizada administrativamente por falhas ou erros no serviço 

que vierem a acarretar prejuízos ao CONTRATANTE, sem exclusão da responsabilidade criminal e 

civil por danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei;  

16. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. Independente de outras sanções legais cabíveis, o Município poderá aplicar cominações à 

CONTRATADA, em caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, em 

conformidade com o estabelecido na Lei nº 14.133/21.  
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16.2. À CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão 

aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal:  

a) Advertência;  

b) Multas:  

c) Moratória;  

d) Compensatória.  

e) Cancelamento da ordem de Serviço ou rescisão contratual;  

f) Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal de Vargem Alta ES;  

g) Impedimento de licitar junto o Município de Vargem Alta ES e;  

h) Declaração de inidoneidade.  

16.3. A penalidade de advertência será aplicada em ocorrências de faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o CONTRATANTE;  

16.4. A penalidade de multa compensatória será aplicada no patamar de:  

16.4.1. 10% (dez por cento) sobre o valor total da ordem de serviço, nos casos da CONTRATADA:  

a) Prestar os serviços em desacordo com as especificações constantes do presente instrumento e/ou 

da Ordem de Serviço a ser expedida;  

b) Causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização;  

c) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;  

d) Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais;  

e) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos a 

Administração ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os 

danos causados;  

f) Descumprir quaisquer obrigações licitatórias/ contratuais.  

16.4.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos da CONTRATADA:  
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a) Inexecutar totalmente do objeto da ata e/ou contrato;  

16.4.3. Caso a CONTRATADA se recuse a assinar o Contrato, não fornecer os serviços/materiais 

objeto deste instrumento, não atender ao disposto no Termo de Referência, aplicar-se-á o previsto 

na Lei Federal nº. 14.133/21, devendo as licitantes remanescentes serem convocadas na ordem de 

classificação de suas propostas na etapa de lances;  

16.4.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, observará o mesmo percentual do 

subitem 16.4.1, e será aplicada de forma proporcional sobre a parte da obrigação inadimplida;  

16.4.5. O valor correspondente às multas (moratória e/ou compensatória) serão abatidos dos 

eventuais pagamentos que a CONTRATADA tenha a receber da Administração.  

16.4.6. A aplicação da penalidade de multa (moratória e/ou compensatória) não afasta a aplicação 

da penalidade de suspensão, impedimento de licitar ou contratar, bem como a declaração de 

inidoneidade.  

16.5. A penalidade de suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE será aplicada após 

procedimento administrativo regular com critérios de conveniência administrativa e observados as 

leis e princípios administrativos, podendo ser aplicada suspensão com prazo mínimo de 06 (seis) 

meses e máximo de 02 (dois) anos, em função da gravidade da falta cometida, sem prejuízo de 

outras sanções.  

16.6. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE será aplicada após 

procedimento administrativo regular com critérios de conveniência administrativa e observados as 

leis e princípios administrativos, podendo ser descredenciada pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

independentemente das demais sanções cabíveis;  

16.7. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o CONTRATANTE, 

ocorrerá quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, 

praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo desta Municipalidade, 

independentemente das demais sanções cabíveis.  

16.7.1. A declaração de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa 

ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.  

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

regular que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/21.  
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16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CONTRATANTE, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

16.10. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida na Lei nº 

14.133/21.  

16.11. As penalidades impostas nesta cláusula não excluem outras previstas no edital do certame, 

ata de registro, contrato, na Lei nº 14.133/21 e na legislação aplicável ao caso.  

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL  

17.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento.  

17.2. Constituem motivos para rescisão do Contrato independentemente das sanções legais e 

contratuais aplicáveis:  

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;  

IV. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;  

V. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração;  

VI. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

VII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas conforme a Lei nº 14.133/21. 

VIII. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

IX. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

20
25

-R
43

S
W

C
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

27
/0

6/
20

25
 1

6:
08

   
 P

Á
G

IN
A

 2
0 

/ 2
4

mailto:financas@vargemalta.es.gov.br


        PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
      SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

------------------------------------------------------------------------------------------ 

                                                                                                                             Página 21 de 23 

 

CNPJ 31.723.570/0001-33 

R. Ver. Pedro Israel David, S/nº - Vargem Alta - Espírito Santo - - CEP: 29295-000 

e-mail: financas@vargemalta.es.gov.br – Tel.: (28) 3528-1900 
www.vargemalta.es.gov.br 

X. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato;  

XI. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 

e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  

XII. A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido da Lei Federal nº 14.133/21;  

XIII. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto;  

XIV. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato;  

XV. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

no edital e no contrato;  

17.2.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

17.3. A rescisão do contrato poderá ser:  

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados na Lei Federal 

nº 14.133/21;  

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração;  

III. Judicial, nos termos da legislação;  

17.3.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente;  

17.3.2. Quando a rescisão ocorrer com na Lei Federal nº 14.133/21, sem que haja culpa do 

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 

ainda direito a:  
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I. Devolução de garantia;  

II. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III. Pagamento do custo da desmobilização.  

17.3.3. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente por igual tempo.  

17.4. Demais situações serão analisadas individualmente e com base na legislação vigente e 

correlata.  

18. DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS  

18.1. Havendo necessidade justificada de paralisar a execução da prestação de serviços, mediante 

requerimento da parte interessada, deve ser encaminhado o pedido para o Chefe do Poder Executivo 

Municipal, o qual solicitará manifestação técnica (do fiscal) e no final, poderá deferir ou não sua 

paralisação mediante a elaboração do termo de paralisação de prestação de serviços;  

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1. A empresa contratada deverá ser especializada e possuir a devida qualificação técnica para a 

execução do objeto.  

20. DOS CASOS OMISSOS  

20.1. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei nº 

14.133/21 e suas alterações, além das demais legislações vigentes.  

21. DA PUBLICAÇÃO  

21.1. O Contratante é responsável pela publicação na imprensa oficial, em resumo, do contrato, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/21.  

22. DO FORO  

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para dirimir as dúvidas que porventura 

possam advir.  
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23. METODOLOGIA PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Para elaboração do presente Termo de referência, o Setor de Compras utilizou informações 

encontradas na internet, pesquisa de mercado.  

 
 

Vargem Alta, ES, 27 de junho de 2025. 
 
 
 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Nome: Keila Correia Pimentel Magri (Setor de Compras) 

Nº Matricula: 010808 

Assinatura: 

 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Nome: Emerson Cereza Souza 

Nº Matricula: 010505 (DECRETO N° 5479/2025 – Secretário) 

Assinatura: 
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